PARECER N°   552 , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 41, de 2008

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, reconhece decisão do Tribunal de Contas e dispõe sobre o arquivamento do processo RGL nº 4424/2008 e a remessa de ofício requerendo as providências do Ministério Público e da Procuradoria Geral do Estado.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4°, do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.

Verificamos que o relator especial, Deputado Roberto Massafera, concluiu por um projeto de Decreto Legislativo que reconhece a decisão do Tribunal de Contas e tendo em vista não ser mais possível tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado, propõe o arquivamento do processo RGL n.º 4424/2008 e a remessa de ofício requerendo as providências do Ministério Público e da Procuradoria Geral do Estado.

Concordamos com o Relator Especial e com o Tribunal de Contas, que julgou irregular a licitação, na modalidade pregão presencial e o contrato, em função da utilização de índices econômicos diversos dos aceitos pelo Tribunal de Contas para aferição da situação financeira das licitantes, licença de funcionamento e falta de publicação do edital em jornal de grande circulação, sem qualquer justificativa para embasar os critérios utilizados restringindo a competitividade do certame.

Instado a manifestar-se por duas vezes, o Centro de Detenção Provisória Chácara Belém I, não forneceu quaisquer justificativas para o seu procedimento, que limitou a competitividade da licitação, tendo em vista que apenas três empresas participaram do processo.

Acreditamos que os gestores públicos devam cercear a prática de empresas que participam de licitações oferecendo propostas irreais, apenas para conseguir o contrato, e depois, ou abandonam a obra/prestação de serviços causando prejuízos à Administração, ou a obrigam a realizar uma repactuação dos valores contratados, a fim de evitar maiores perdas. No entanto, os critérios de julgamento devem ser razoáveis a fim de que não pairem dúvidas sobre a licitude da licitação, e defesa do melhor interesse público. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 41, de 2008.

a) Samuel Moreira - Relator Especial


